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PARTE I – Cláusulas Jurídicas 

Secção I - Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Aquisição de serviços de arqueologia em regime de 

avença, cujas características técnicas estão patentes na PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas 

do Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 14.417,76€ (catorze mil e quatrocentos e dezassete euros, e 

setenta e seis cêntimos) acrescido de IVA à taxa legal em vigor, sendo o valor máximo que a entidade adjudicante 

aceita pagar e limita o preço contratual, para o prazo previsional de execução do contrato (12 meses), o que 

corresponde ao preço base semestral de 7.208,88€ (sete mil e duzentos e oito euros e oitenta e oito cêntimos) 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões das peças do procedimento identificados pelo concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal.  
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Cláusula 4.ª 

Produção de efeitos e prazo de vigência do contrato   

O presente procedimento produz efeitos à data de assinatura do contrato e por 6 meses, podendo vir a ser 

renovado por igual período, no máximo uma renovação, se não for denunciado com antecedência mínima de 60 

dias da data de renovação, por carta regista com aviso de receção, em conformidade com os respetivos termos e 

condições constantes no presente caderno de encargos e no disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços a obrigação de 

prestar os serviços identificados na sua proposta e de acordo com PARTE II – Requisitos Gerais e 

Especificações Técnicas do caderno de encargos. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu 

cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes.  

4. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral da Proteção de Dados e 

demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais. 
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Cláusula 7.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço 

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no número anterior será pago mensalmente em partes iguais. 

3. A não execução das quantidades previstas, no prazo definido para o presente contrato, independentemente 

da causa, não implica qualquer pagamento pela entidade adjudicante.    

4. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) 

no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega e validação das respetivas faturas as quais só podem ser emitidas 

após o vencimento da obrigação respetiva.     

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação do serviço em causa, 

nos termos do previsto na PARTE II - Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do presente caderno de 

encargos.  

3. As faturas em causa devem conter os elementos previstos no artigo 299.º-B do Código dos Contratos 

Públicos, mencionado, igualmente para o efeito o número do procedimento de contratação, bem como o 

número de compromisso (requisição externa de despesa) e deverão ser emitidas em nome do Município de 

Fafe.  

4. Nos termos do Decreto-Lei n.º 14-A/2020, de 7 de abril, até ao dia 31 de dezembro de 2020, os 

cocontratantes devem utilizar mecanismos de faturação previstos no artigo 299.ºB do Código dos Contratos 

Públicos, ou seja, as faturas devem, obrigatoriamente, ser remetidas eletronicamente, através do endereço 

de correio eletrónico fatura.eletronica@cm-fafe.pt, devendo o respetivo email conter, em anexo, um ficheiro 

PDF assinado e um ficheiro XML no formato UBL 2.1. (modelo CIUS-PT).  

i) Sendo obrigatório a partir de 30 de setembro de 2021, todas as faturas em XML e PDF enviadas por via 

eletrónica têm de passar a conter uma assinatura digital qualificada para serem consideradas legais, e 

cumpra as diretrizes do Despacho n.º 133/2021-XXII, relativo ao Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de 

fevereiro.  

mailto:fatura.eletronica@cm-fafe.pt
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ii) Ou provisoriamente, ficheiro PDF enviadas por via eletrónica com assinatura digital qualificada para o 

endereço contabilidade@cm-fafe.pt, até que a Entidade Adjudicante avise que já não deverão optar por 

esta 2.ª vias.  

iii) Ressalva-se que não deverão ser remetidas simultaneamente faturas pelas duas vias e não serão 

aceites faturas PDF sem assinatura digital qualificada. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

6. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores indicados nas faturas e 

elementos, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida.  

 

Cláusula 9.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Fafe pode exigir do prestador de 

serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: pelo incumprimento das datas e prazos de prestação dos serviços ou 

periodicidade de execução das tarefas objeto do contrato, até 5% do valor de adjudicação por cada dia de 

atraso. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Fafe pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 10% do valor de adjudicação. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Fafe tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências 

do incumprimento. 

4. O Município de Fafe pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Fafe exija uma 

indemnização pelos danos causados, bem como por quaisquer coimas ou outras sanções pecuniárias que lhe 

venham a ser aplicadas em virtude de incumprimentos do prestador de serviços. 

6. O não cumprimento das cláusulas de execução do contrato, quando a sua gravidade o justifique pelos danos 

causados, poderá constituir fundamento para a sua resolução imediata, independentemente das sanções 

previstas na lei e de outros procedimentos legais que se julgue conveniente adotar. 

 

Cláusula 10.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 
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maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade 

da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Verificados os requisitos previstos no número anterior, podem constituir casos de força maior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte 

em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua força 

maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos.  

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 11.ª 

Modificações do contrato 

O Município de Fafe poderá modificar unilateralmente o presente contrato, tendo por fundamento uma 

decisão/orientação do Estado, em face da pandemia do COVID-19. 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do prestador de serviços violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, quando haja atraso, total ou parcial, 

na prestação dos serviços objeto do contrato superior a quatro dias. 
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2. O direito de resolução referido no presente artigo exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário, 

com a indicação do fundamento da resolução, e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo contraente público, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato. 

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 14.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, relativo à 

prestação de serviços. 

2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê-la no prazo 8 dias.  

 

Cláusula 15.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende 

da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

À contagem de prazos relativos à formação e execução do contrato é aplicável, respetivamente, o disposto nos 

artigos 470.º e 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no Código dos Contratos Públicos e restante legislação aplicável.  
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PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas  

 

Aquisição de serviços de arqueologia em regime de avença 

LISTAGEM DAS PRINCIPAIS TAREFAS A DESENVOLVER E A CONTINUAR PELO ARQUEÓLOGO 

 

* Castro de Santo Ovídio 

Continuam as intervenções no Castro de Santo Ovídio, o local mais emblemático da arqueologia do nosso 

território, para mais agravadas pela queda de um muro de mais de uma dezena de metros, cuja reconstrução se 

prevê para os próximos meses, cabendo ao arqueólogo a execução dos seguintes serviços: 

- Coordenação de todos os trabalhos desenvolvidos no Castro de Santo Ovídio: reconstrução do muro derrubado; 

consolidação e limpeza de todas as estruturas já escavadas (casas, muros de suporte, pisos, etc.); prospeção da 

área envolvente à escavação e de todo o monte de Santo Ovídio, com o propósito de procurar e assinalar em 

cartografia de pormenor os locais de maior aptidão arqueológica para a realização de futuras escavações. 

- Posteriormente e concluídos todos os trabalhos de intervenção no local, o arqueólogo poderá desenvolver 

ações de serviço educativo, tais como: visitas às escavações, atividades relacionadas com arqueologia 

experimental, jogos romanos e jogos da paz, etc., no sentido de envolver os jovens e as famílias nas atividades do 

castro, desenvolvendo na comunidade uma maior sensibilidade e apoio no que ao património arqueológico diz 

respeito. 

 

* Património Imaterial 

O arqueólogo deve dar continuidade ao levantamento no terreno do Património Imaterial (ofícios, tradições e 

romarias), o que tem vindo a fazer e vai prosseguir, em articulação com as diferentes juntas de freguesia do 

concelho, no sentido de identificar as potencialidades de cada freguesia em relação ao Património Imaterial 

existente e quais as melhores pessoas a contactar conhecedoras do património local. 

Dentro desta temática, o arqueólogo deverá continuar a executar os seguintes serviços: 

- Inserir na base de dados todas as informações recolhidas e o tipo de Património Imaterial existente no território 

do concelho de Fafe, locais visitados, contactos obtidos, bibliografia para cada temática, etc. 

- Continuação dos trabalhos no terreno com recolha do património previamente definido através de entrevistas, 

filmagens e fotografias. 

- Preenchimento das fichas de inventário referentes a cada tema e toda a investigação necessária para melhor 

enquadrar cada uma das temáticas. 

- Lançamento de fascículos periódicos referentes a vários ofícios, tradições ou romarias. A temática de cada 

fascículo será decidia com os responsáveis da cultura do Município de Fafe. 
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* Património Religioso – Memória e Identidade 

Ao nível do Património Religioso, o arqueólogo deve dar continuidade ao trabalho investigativo na área do 

Património Religioso - Memória e Identidade. Nos próximos meses, o propósito é compilar numa única 

publicação todos os fascículos até agora editados, acompanhados de um estudo complementar e mais 

aprofundado, porventura enriquecida por uma exposição fotográfica coordenada pelo arqueólogo que congrega 

todo o trabalho feito até essa altura. 

Lembremos que, dentro desse espírito, foi organizada e continua patente até final de Agosto uma exposição de 

arte sacra na Rua António Saldanha, no âmbito e a propósito das Festas do Concelho em honra de Nossa Senhora 

de Antime. 

 

* Património arqueológico e arquitetónico 

O património arqueológico e arquitetónico continuará a ser alvo, sempre que necessário, da atenção do 

arqueólogo, nomeadamente em descobertas ocasionais ou na análise a locais previamente definidos nos quais 

seja necessário desenvolver algum tipo de intervenção (como ainda recentemente aconteceu em Arões Santa 

Cristina e Arões S. Romão). 

A longo prazo, o arqueólogo deve elaborar uma carta arqueológica onde desenvolve um estudo completo sobre 

cada um dos locais (observação do local, descrição, novas fotografias de pormenor, etc.). 

Durante este estudo e aquando das visitas, o arqueólogo deve georreferenciar todos os sítios e estruturas 

arqueológicas para incluir no PDM e desenvolver áreas de proteção, se estas se revelarem necessárias. 

O arqueólogo deve completar as fichas de inventário já desenvolvidas em outros trabalhos e atribuir-lhes as 

localizações corretas, fotografias e uma descrição sucinta de cada sítio ou monumento arqueológico. 

 

* Divulgação do Património 

Divulgação do património Arqueológico, Arquitetónico e Imaterial do concelho, com o objetivo de dar a conhecer 

às pessoas o seu património e a importância de o proteger. 

Nesta matéria o arqueólogo deve promover a divulgação pelos meios digitais, com destaque para o projeto 

Memórias do Passado Fafense, no qual se pretende divulgar no Facebook do Município de Fafe algum do 

património arqueológico, arquitetónico do concelho; e a realização de palestras sempre que estas sejam 

solicitadas pelo município ou juntas de freguesia. 

Nesse quadro se insere o trabalho do arqueólogo, ainda em curso, sobre o Lagar de Azeite de Ribeiros, em fase 

de recuperação pela Junta de Freguesia e que será objeto de um estudo histórico e interpretativo, de modo a 

ficar como memória e também pedagogia sobre uma tradição em fase de desaparecimento. 

 

O Presidente da Câmara 
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